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insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE — artigo 233.º n.º 1, 
al. a), do CIRE.

— Cessam as atribuições do Sr. Administrador da Insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de qua-
lificação da insolvência — artigo 233.º n.º 1, alínea b) do CIRE.

— Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º n.º 1, 
al. c), do CIRE.

— Os credores da massa insolvente podem reclamar do devedor os 
seus direitos não satisfeitos — artigo 233.º n.º 1, al. d), do CIRE.

— A liquidação do/a/es devedor/a/es prosseguirá nos termos do regime 
jurídico dos procedimentos administrativos de dissolução e de liquidação 
das entidades comerciais — artigo 234.º n.º 4 do CIRE.

25-03-2010. — O Juiz de Direito, Rute Lopes. — O Oficial de Justiça, 
António Albuquerque.
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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3350/2010
Processo: 426/06.6TYLSB
Insolv. P. colectiva (Apresentação)
Insolvente: Kilmode, Fábrica de Confecções,L.da

Credor: Serviço Finanças de Oeiras-1 e outro(s)...
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Kilmode, Fábrica de Confecções, L.da, NIF — 500988048, 

Endereço: R. de Vera Cruz,6, Santo Amaro de Oeiras, 2780-000 Oeiras 
e Administrador da Insolvência: Dra. Filipa Soares, Endereço: Alameda 
Alto de Barronhos, 25 — 9.º B, 2790-481 Carnaxide. Ficam notificados 
todos os interessados, de que o processo supra identificado, foi encerrado. 
A decisão de encerramento do processo foi determinada por insuficiência 
da massa insolvente nos termos dos artigo 230.º n.º 1 alínea d) e art.º 
232 n.º 2 do C IRE.

Efeitos do encerramento:

1 — Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvên-
cia, designadamente recuperando a devedora o direito de disposição 
dos seus bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da 
qualificação de insolvência e do disposto no art.º 234 do CIRE e art. 
233 n.º 1 alínea a) do CIRE;

2 — Cessam as atribuições do Sr. Administrador da Insolvência, 
excepto as relativas à apresentação de constas — art.º 233 n.º 1 alínea 
b) do CIRE;

3 — Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º n.º 1 
alínea c) do CIRE

4 — Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os 
seus direitos não satisfeitos — art. 233 n.º 1 alínea d) do CIRE.

5 — A liquidação da sociedade prossegue nos termos do regime 
jurídico dos procedimentos administrativos de dissolução e liquidação 
de entidades comerciais — art.º 234 n.º 4 do CIRE.

15-03-2010. — A Juiz de Direito, Dr.(a) Maria José Costeira. — O 
Oficial de Justiça, Amílcar Jorge Matos Loureiro Duarte.
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 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3351/2010

Processo n.º 932/09.0TYLSB. Insolvência de Pessoa Colectiva 
(Apresentação) N/Referência: 1560974

Insolvente: Rica Kos, L.da

A Dr.ª Maria de Fátima dos Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo 
do Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber:

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Rica Kos, L.da, NIF: 507773403 e com sede em Casa do 
Pátio, Beco dos Inválidos, n.º 1, R/C, Cascais.

Administrador de Insolvência: Dr.ª Aurora Guedes Quinhones, 
com endereço em Av. General Humberto Delgado, n.º 130, 2.º Dtº, 
2700 -149 Amadora.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:
1) O incidente de qualificação passa a prosseguir os seus termos como 

incidente limitado — artigo 232.º, n.º 5, do CIRE;
2) Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE — artigo 233.º, 
n.º 1, alínea a) do CIRE;

3) Cessam as atribuições do administrador de insolvência, excepto as 
relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de qualifi-
cação da insolvência — artigo 233.º, n.º 1, alínea b) do CIRE;

4) Todos os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos 
contra o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, 
alínea c) do CIRE;

5) Os credores da massa podem reclamar do devedor os seus direitos 
não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, alínea d) do CIRE;

Ao Administrador da Insolvência, foi remetido o respectivo anúncio 
para publicação.

Data: 19 -03 -2010. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.
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 Anúncio n.º 3352/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida) — Processo: 
173/09.7TYLSB

N/Referência:1569371
Requerente: EURODRILL — Desmonte de Maciços Rocho-

sos, L.da

Insolvente: José Carlos Mateus, Unipessoal, L.da

A Dr.ª Helena Leitão, Juiz de Direito do 3.º Juízo do Tribunal de 
Comércio de Lisboa, faz saber:

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo, no dia 22 -03 -2010, 

pelas 12.00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do devedor: José Carlos Mateus, Unipessoal, L.da “; NIF 501344233 e 
com sede em Av. Duque de Loulé, n.º 67, 1.º Dtº, Lisboa.

É administrador do devedor: Adulai Djaló; com endereço em Av. 
Duque de Loulé, n.º 67, 1.º Dtº, Lisboa, a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr. José Augusto Machado 
Ribeiro Gonçalves; com endereço em Rua da Conceição, n.º 107, 3.º, 
1100 -153 Lisboa.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 19 de Maio de 2010, pelas 14:45 horas, para a rea-
lização da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, 
podendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 05 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).




